
RECURSO ESPECIAL Nº 2281920 - DF (2026/0245613-8)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : VILMAR DAFLON JARDIM 
ADVOGADO : LEANDRO GOMES DE BRITO PORTELA - RJ117625
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MILITAR. ANISTIA.
REVISÃO  DO  ATO  DE  PROMOÇÃO.  ATO  ÚNICO  DE  EFEITOS
CONCRETOS  E  PERMANENTES.  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE
DIREITO. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO.

1.  Conforme  entendimento  desta  Corte  Superior,  "cada  ato
promocional na carreira do policial militar é um ato único, de efeitos concretos
e permanentes, e que estabelece, assim, o marco do prazo prescricional para o
questionamento do direito à promoção com base nos requisitos preenchidos
no   tempo alcançado por  cada  um deles.  Precedentes"  (AgInt  no  REsp n.
1.930.871/TO, relator  Ministro Mauro Campbell  Marques,  Segunda Turma,
julgado em 30/8/2021, DJe de 2/9/2021).

2. "A jurisprudência da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça
(STJ)  estabelece  que,  com  o  advento  da  Lei  10.559/2002,  norma
regulamentadora  do  art.  8º  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais
Transitórias (ADCT), houve renúncia tácita à prescrição pela administração.
Todavia, transcorridos mais de cinco anos do advento da lei em questão sem o
ajuizamento da ação alusiva à retificação do ato atinente ao posto em que o
militar foi anistiado, deve ser reconhecida a prescrição, nos termos do art. 1º
do Decreto 20.910/1932" (AgInt no REsp n.  1.946.761/DF, relator Ministro
Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  julgado em  27/11/2023, DJe de
30/11/2023).

3. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Documento eletrônico VDA59761603 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 08/09/2026 20:07:23
Publicação no DJEN/CNJ de 11/09/2026. Código de Controle do Documento: b856ee3a-9743-4e1e-85ca-14ac3182673e



                    Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2281920 - DF (2026/0245613-8)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : VILMAR DAFLON JARDIM 
ADVOGADO : LEANDRO GOMES DE BRITO PORTELA - RJ117625
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MILITAR. ANISTIA.
REVISÃO  DO  ATO  DE  PROMOÇÃO.  ATO  ÚNICO  DE  EFEITOS
CONCRETOS  E  PERMANENTES.  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE
DIREITO. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO.

1.  Conforme  entendimento  desta  Corte  Superior,  "cada  ato
promocional na carreira do policial militar é um ato único, de efeitos concretos
e permanentes, e que estabelece, assim, o marco do prazo prescricional para o
questionamento do direito à promoção com base nos requisitos preenchidos
no   tempo alcançado por  cada  um deles.  Precedentes"  (AgInt  no  REsp n.
1.930.871/TO, relator  Ministro Mauro Campbell  Marques,  Segunda Turma,
julgado em 30/8/2021, DJe de 2/9/2021).

2. "A jurisprudência da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça
(STJ)  estabelece  que,  com  o  advento  da  Lei  10.559/2002,  norma
regulamentadora  do  art.  8º  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais
Transitórias (ADCT), houve renúncia tácita à prescrição pela administração.
Todavia, transcorridos mais de cinco anos do advento da lei em questão sem o
ajuizamento da ação alusiva à retificação do ato atinente ao posto em que o
militar foi anistiado, deve ser reconhecida a prescrição, nos termos do art. 1º
do Decreto 20.910/1932" (AgInt no REsp n.  1.946.761/DF, relator Ministro
Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  julgado em  27/11/2023, DJe de
30/11/2023).

3. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por VILMAR DAFLON JARDIM, com

fundamento  no  art.  105,  inciso  III, alínea  a,  da  Constituição  da  República,  contra  o

acórdão prolatado pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, nos autos

da Apelação Cível n. 018799-64.2018.4.01.3400, assim ementado:
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APELAÇÃO.  ANISTIA  POLÍTICA.  PRETENSÃO  DE  REVISÃO  DO
ATO  DE  CONCESSÃO  DE  ANISTIA.  ASCENSÃO  A  SUBOFICIAL.
PRESCRIÇÃO  DE  FUNDO  DE  DIREITO.  OCORRÊNCIA.  RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. 

1. O art. 11, parágrafo único, da Lei 10.559/2002 possibilita que o anistiado
político,  ou  seu  dependente,  solicite  a  qualquer  tempo  a  revisão  do  valor  da
corresponde à prestação mensal, permanente e continuada, anteriormente concedida. 

2. No caso, por outro lado, versa a respeito de hipótese diversa, pois a parte
autora, anistiado político, assim declarado por meio de Portaria em 2003, ajuizou a
subjacente  ação  ordinária  em  2018  objetivando  a  revisão  do  aludido  ato
administrativo não no que concerne ao valor da prestação pecuniária mensal, mas
sim pleiteando  obter  a  promoção  da  graduação  de  Segundo-  Sargento  para  a  de
Suboficial,  com  os  proventos  de  prestação  mensal,  permanente  e  continuada  de
anistiado  político  correspondente  ao  posto  de  Segundo-Tenente,  e  as  respectivas
vantagens de que trata o art. 14 da Lei de Anistia. 

3. As ações em que se postula a revisão do ato de anistia política, a fim de
obter novas promoções para o militar anistiado, estão sujeitas ao prazo prescricional
previsto  no  art.  1º  do  Decreto  20.910/1932.  Nesse  sentido:  AgInt  no  R  Esp  n.
1.926.500/RN, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 2/8/2022,
D Je de 8/8/2022.

4. Recurso conhecido e provido. 
5. Em razão do provimento do recurso, inverto o ônus da sucumbência.

Nas razões recursais, a parte recorrente alega que não incide a prescrição do

fundo de direito sobre o pedido de revisão da anistia para adequação das promoções e dos

proventos,  pois  a  pretensão  possui  natureza  de  trato  sucessivo  e/ou  teve  o  prazo

prescricional suspenso/interrompido por requerimento administrativo, de modo que, à luz

do  art.  3º  do  Decreto  n.  20.910/1932 e  da  jurisprudência  do  STJ,  apenas  as  parcelas

anteriores ao quinquênio podem ser atingidas pela prescrição, sendo devida a correção do

enquadramento do militar anistiado, com observância do art. 6º da Lei n.  10.559/2002 e

do Tema n. 603 do STJ, com a limitação do Tema n. 724 do STF. Ainda, aduz que o

acórdão recorrido viola o art. 926, §§ 1º e 2º, do CPC, e o art. 191, do Código Civil (fls.

255-267).

Contrarrazões às fls. 271-272.

Na origem, foi admitido o recurso especial (fls. 273-274).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Quanto  à prescrição do fundo de direito, o entendimento firmado no acórdão

recorrido se encontra em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

Na hipótese dos autos, o autor foi declarado anistiado político pela Portaria n.

2.036,  de  28/11/2003, do  Ministro  de  Estado  da  Justiça,  sendo-lhe  reconhecida  a

graduação de Segundo-Sargento, com proventos de Primeiro-Sargento. Irresignado com o
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enquadramento, o autor ingressou com a presente ação somente em 12/9/2018, quando já

transcorridos quase 15 (quinze) anos do ato administrativo concessivo.

A orientação desta Corte Superior firmou-se no sentido de que as ações em que

se postula a revisão do ato de anistia política, a fim de obter novas promoções para o

militar anistiado, estão sujeitas ao prazo prescricional previsto no  art. 1º do Decreto n.

20.910/1932. Trata-se de pretensão que tem por objeto a modificação de um ato único, de

efeitos concretos – a portaria anistiadora –, o que impõe a prescrição do próprio fundo de

direito quando transcorrido o prazo quinquenal sem que seja exercida a ação.

Não se aplica, portanto, a teoria do trato sucessivo prevista na Súmula n. 85 do

STJ, reservada às hipóteses em que não há negativa do próprio direito. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  POLICIAL
MILITAR.  REVISÃO DE ATOS DE PROMOÇÃO.  ATO ÚNICO DE EFEITOS
CONCRETOS  E  PERMANENTES.  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE  DIREITO.
PRECEDENTES DO STJ.

1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária ajuizada pelo ora agravante em
desfavor do Estado de Alagoas, objetivando provimento jurisdicional para assegurar-
lhe o direito de promoção ao posto de Capitão PMAL.

2.  De  modo  a  subsidiar  o  pedido  de  promoção,  o  autor  ampara-se  na
premissa segundo a qual suas promoções às graduações de Cabo, Terceiro-Sargento,
Segundo-Sargento  e  Primeiro-Sargento  foram  concedidas  com  atraso  pela
Administração,  causando,  em  verdadeiro  efeito  cascata,  retardo  indevido  na
concessão da promoção à graduação de Subtenente e ao posto de Segundo-Tenente,
impedindo, via de consequência, outras promoções.

3.  Na  forma  da  jurisprudência  desta  Corte,  "cada  ato  promocional  na
carreira do policial militar é um ato único, de efeitos concretos e permanentes, e que
estabelece, assim, o marco do prazo prescricional para o questionamento do direito à
promoção com base nos requisitos preenchidos no tempo alcançado por cada um
deles"  (AgInt  no  REsp  n.  1.930.871/TO,  relator  Ministro  MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 2/9/2021). Nesse mesmo sentido: REsp n.
1.882.350/AM, relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe
de  17/11/2020; REsp  n.  1.758.206/MA,  relator  Ministro  HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, DJe de 27/11/2018.

4.  Considerando-se  que  a  subjacente  ação  ordinária  foi  ajuizada  em
18/7/2016 (já tendo sido ultrapassados mais de cinco anos da promoção do autor à
graduação de Cabo, ocorrida em momento anterior a  3/2/2006), quando o autor foi
promovido  a  Segundo-Sargento,  como  confessado  na  petição  inicial,  resta
evidenciada a prescrição do próprio fundo de direito.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.172.716/AL, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira

Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

Tampouco assiste  razão  ao  recorrente  quanto  à  tese  de  renúncia  tácita  à

prescrição. Senão vejamos:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
MILITAR.  ANISTIA.  REVISÃO DO ATO DE PROMOÇÃO.  ATO ÚNICO DE
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EFEITOS  CONCRETOS  E  PERMANENTES.  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE
DIREITO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento desta Corte Superior, "cada ato promocional na
carreira do policial militar é um ato único, de efeitos concretos e permanentes, e que
estabelece, assim, o marco do prazo prescricional para o questionamento do direito à
promoção com base nos requisitos preenchidos no tempo alcançado por cada um
deles.

Precedentes."  (AgInt  no  REsp  n.  1.930.871/TO,  relator  Ministro  Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 2/9/2021).

2.  "A  jurisprudência  da  Primeira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
(STJ) estabelece que, com o advento da Lei 10.559/2002, norma regulamentadora do
art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), houve renúncia
tácita à prescrição pela administração. Todavia, transcorridos mais de cinco anos do
advento da lei em questão sem o ajuizamento da ação alusiva à retificação do ato
atinente ao posto em que o militar foi anistiado, deve ser reconhecida a prescrição,
nos termos do  art. 1º do Decreto 20.910/1932." (AgInt no REsp n.  1.946.761/DF,
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 27/11/2023,
DJe de 30/11/2023).

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no REsp n.  1.905.201/PE,  relator  Ministro  Teodoro Silva  Santos,

Segunda Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 19/8/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO.
RECURSO  ESPECIAL.  MILITAR.  ANISTIA  POLÍTICA.  PRETENSÃO  DE
RETIFICAÇÃO DE POSTO AO QUAL SE DEU O RECONHECIMENTO DO
BENEFÍCIO ANISTIÁRIO. RENÚNCIA À PRESCRIÇÃO DE ACORDO COM A
LEI  10.559/2002.  FLUÊNCIA  DO  LAPSO  TEMPORAL  PREVISTO  NO
DECRETO 20.910/1932. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ)
estabelece que, com o advento da Lei 10.559/2002, norma regulamentadora do art. 8º
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), houve renúncia tácita à
prescrição pela administração. Todavia, transcorridos mais de cinco anos do advento
da lei em questão sem o ajuizamento da ação alusiva à retificação do ato atinente ao
posto em que o militar foi anistiado, deve ser reconhecida a prescrição, nos termos
do art. 1º do Decreto 20.910/1932.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.946.761/DF, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,

Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023.)

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  MILITAR.  ANISTIADO  POLÍTICO.  PRETENSÃO  DE
REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE ANISTIA. PRESCRIÇÃO DE FUNDO
DE DIREITO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ.

1.  Na forma da jurisprudência desta Corte,  "o advento da Lei  10.559/02
implicou renúncia tácita à prescrição" (AgRg no AgRg no REsp n.  1.374.452/PE,
relator Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/2/2014),
sendo certo, outrossim, que o art. 11, parágrafo único, da Lei 10.559/2002 possibilita
que o anistiado político, ou seu dependente, solicite a qualquer tempo a revisão do
valor  da  corresponde  prestação  mensal,  permanente  e  continuada,  anteriormente
concedida.

2. O caso concreto versa a respeito de hipótese diversa, pois a autora, ora
agravada, na condição de viúva de anistiado político, assim declarado por meio da
Portaria  n.  309,  de  8/3/2005, ajuizou  a  subjacente  ação  ordinária  em  22/1/2015
objetivando a revisão do aludido ato administrativo de modo a obter a promoção do
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de cujus da graduação de Segundo-Sargento para a de Suboficial, com os proventos
de prestação mensal, permanente e continuada de anistiado político correspondente
ao posto de Segundo-Tenente, e as respectivas vantagens de que trata o art. 14 da Lei
de Anistia.

3. As ações em que se postula a revisão do ato de anistia política, a fim de
obter novas promoções para o militar anistiado, estão sujeitas ao prazo prescricional
previsto  no  art.  1º  do  Decreto  20.910/1932.  Nesse  sentido:  AgInt  no  REsp  n.
1.957.632/MG, relatora Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA,
DJe  de  7/12/2022;  AgInt  no  REsp  n.  1.926.500/RN,  relator  Ministro  OG
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 8/8/2022.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.053.797/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira

Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)

Portanto, ao declarar a prescrição do fundo de direito e reconhecer o direito

do autor à promoção à graduação de Suboficial,  o acórdão recorrido se coaduna ao

entendimento consolidado desta Corte Superior, haja vista que a ação foi ajuizada em

2018, quando já superado em mais de 5 (cinco) anos o prazo quinquenal contado da

portaria de anistia publicada em 1/12/2003.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao  recurso especial.

Deixo de proceder à majoração dos honorários advocatícios, como previsto no

§ 11 do  art. 85 do CPC, em virtude da fixação postergada para a fase de liquidação de

sentença.

É como voto.
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Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VILMAR DAFLON JARDIM 
ADVOGADO : LEANDRO GOMES DE BRITO PORTELA - RJ117625
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
MILITAR - REGIME - ANISTIA POLÍTICA

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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